
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.754.365 - RJ (2018/0184982-4)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FLEXTRONICS INTERNATIONAL TECNOLOGIA LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO REINECKEN DE ARAUJO E OUTRO(S) - 

DF014874 
 FLÁVIO DE HARO SANCHES  - SP192102 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. ORDEM LEGAL. 
SUBSTITUIÇÃO. DEPÓSITO EM DINHEIRO POR SEGURO-GARANTIA. 
ANUÊNCIA DA FAZENDA PÚBLICA. NECESSIDADE. OFENSA AO 
ART. 525, I, DO CPC/1973. INEXISTÊNCIA. RECURSO NÃO PROVIDO.
1. Trata-se de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 135-139, e-STJ) 
que deu provimento ao recurso fazendário.
2. A Primeira Seção do STJ, em julgamento submetido ao rito do art. 543-C do 
CPC/1973, estabeleceu ser possível rejeitar pedido de substituição da penhora 
quando descumprida a ordem legal dos bens penhoráveis estatuída no art. 11 da 
LEF, além de nos arts. 655 e 656 do CPC, mediante a recusa justificada da 
exequente (REsp 1.090.898/SP, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 
31/8/2009). 
3. Por outro lado, encontra-se assentado o posicionamento de que a fiança 
bancária não possui o mesmo status que o depósito em dinheiro. Precedentes: 
AgRg nos EAREsp 415.120/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Seção, DJe 27.5.2015; AgRg no REsp 1.543.108/SP, Rel. Ministro 
Hubmerto Martins, Segunda Turma, DJe 23.9.2015).
4. A mesma ratio decidendi deve ser aplicada à hipótese do seguro-garantia, a 
ela equiparado no art. 9°, II, da LEF. Precedentes específicos: REsp 
1.592.339/PR, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 1º.6.2016; 
AgRg no AREsp 213.678/SE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe 24.10.2012.
5. Não há falar em ofensa ao art. 525, I, do CPC/1973. O Tribunal de origem 
consignou à fl. 122, e-STJ, que "eventual nulidade das intimações anteriores 
(...), ou deficiência na instrução dos presentes autos deveria ter sido 
arguida no momento oportuno, quando a parte se manifestou nos autos às 
fls. 52/55", o que não ocorreu. O STJ entende que "a ausência ou nulidade de 
intimação deve ser alegada na primeira oportunidade, sob pena de preclusão" 
(AgInt no AREsp 1.307.819/SC, Rel. Ministra Maria Isabel Gallotti, Quarta 
Turma, DJe 7.12.2018).
6. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
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unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
 Brasília, 12 de fevereiro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : FLEXTRONICS INTERNATIONAL TECNOLOGIA LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO REINECKEN DE ARAUJO E OUTRO(S) - 

DF014874 
   FLÁVIO DE HARO SANCHES  - SP192102 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno contra decisão monocrática (fls. 135-139, e-STJ) que deu provimento ao 

recurso fazendário.

Aduz a recorrente a ocorrência de nulidade, com ofensa ao art. 525, I, do 

CPC/1973, ao argumento de que "o julgamento do Agravo de Instrumento, interposto na 

origem pela Agravada, ocorreu à revelia da ora Agravante, haja vista a ausência de 

procuração de seus patronos, uma vez que tal incumbência, de responsabilidade da Fazenda 

Nacional, deixou de ser por ela observada" (fl. 148, e-STJ).

No mérito, defende seu direito "de substituir o depósito garantidor em dinheiro 

por seguro garantia judicial, em cumprimento à determinação das instâncias ordinárias, sem 

necessidade de anuência da Fazenda Pública" (fl. 155, e-STJ).

Requer o provimento do presente recurso.

Não foi apresentada impugnação.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16.2.2016.  

O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, a Corte regional, na hipótese dos 

autos, manteve decisão que autorizou a substituição de depósito judicial por seguro-garantia, 

sem anuência do credor.

A Primeira Seção do STJ, em julgamento submetido ao rito do art. 543-C do 

CPC/1973, estabeleceu ser possível rejeitar pedido de substituição da penhora quando 

descumprida a ordem legal dos bens penhoráveis estatuída no art. 11 da LEF, além dos arts. 

655 e 656 do CPC, mediante a recusa justificada da exequente (REsp 1.090.898/SP, Rel. 

Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 31/8/2009). 

Por outro lado, encontra-se assentado o posicionamento de que a fiança 

bancária não possui o mesmo status que o depósito em dinheiro. A propósito:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA 
DE DINHEIRO. PRETENSÃO DE SUA SUBSTITUIÇÃO POR FIANÇA 
BANCÁRIA. GARANTIAS DE NATUREZAS DIVERSAS. ACÓRDÃO 
PARADIGIMA: ERESP. 1.077.039/RJ, REL. MIN. MAURO CAMPBELL 
MARQUES, REL. P/ACÓRDÃO MIN. HERMAN BENJAMIN, DJE 
12.04.2011. JURISPRUDÊNCIA DO TRIBUNAL QUE SE FIRMOU NO 
MESMO SENTIDO DO ACÓRDÃO EMBARGADO. SÚMULA 168 DO STJ. 
FALTA DE COTEJO ANALÍTICO E AUSÊNCIA DE SIMILITUDE 
FÁTICA ENTRE OS ACÓRDÃOS CONFRONTADOS. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   A egrégia 1a. Seção desta Corte Superior, ao julgar o EREsp. 
1.077.039/RJ, de Relatoria do eminente Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, sendo Relator para o Acórdão o ilustre Ministro HERMAN 
BENJAMIN, julgado em 09.02.2011, consolidou o entendimento de que a penhora 
de dinheiro e a fiança bancária não possuem o mesmo status, de maneira que a 
substituição da penhora não deve ocorrer de forma automática; essa substituição 
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somente é admissível em casos de grande especificidade, o que não ocorre na 
hipótese vertente.

2.   Dessa forma, não estando configurada a divergência 
jurisprudencial, impõe-se a incidência da Súmula 168 do STJ, que dispõe que não 
cabem Embargos de Divergência, quando a jurisprudência do Tribunal se firmou 
no mesmo sentido do acórdão embargado.

3.   A admissão dos Embargos de Divergência reclama a 
demonstração do dissídio na forma prevista pelo RISTJ, com a demonstração das 
circunstâncias que assemelhem os casos confrontados, bem como pela juntada de 
certidão ou de cópia integral do acórdão paradigma, ou, ainda, a citação do 
repositório oficial de jurisprudência que o publicou, o que não ocorreu na espécie.

4.   Agravo Regimental desprovido, em face dos óbices 
procedimentais apontados.

(AgRg nos EAREsp 415.120/PR, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 27/5/2015).

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DE 
DINHEIRO POR FIANÇA BANCÁRIA. VEDAÇÃO. PRECEDENTES. 
EXCEPCIONALIDADE NÃO EFETIVAMENTE DEMONSTRADA.

1. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do EREsp 
1077039/RJ, sedimentou entendimento de que o dinheiro e a fiança bancária não 
apresentam o mesmo status, de modo que uma vez efetuada a penhora sobre 
numerário, ainda que decorrente de procedimento efetivado direto em instituições 
bancárias, não é possível sua substituição por fiança bancária.

2. A fiança bancária prevalecerá sobre o dinheiro apenas em 
caráter excepcional, ou seja, quando estiver comprovada, de forma irrefutável, 
perante a autoridade judicial, a necessidade de aplicação do princípio da menor 
onerosidade (art. 620 do CPC), o que não ocorreu na espécie.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.543.108/SP, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 23/9/2015).

PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO AO 
ART. 535, CPC. EXECUÇÃO FISCAL. SUBSTITUIÇÃO DA PENHORA DE 
DINHEIRO POR FIANÇA BANCÁRIA. IMPOSSIBILIDADE. ARTS. 9º, §§ 
3º, e 4º, e 15, I, DA LEI 6.830/1980.

1. Não viola o art. 535, do CPC, o acórdão que decide de forma 
suficientemente fundamentada, não estando obrigada a Corte de Origem a emitir 
juízo de valor expresso a respeito de todas as teses e dispositivos legais invocados 
pelas partes.

2. "O fato de o art. 15, I, da LEF prever a possibilidade de 
substituição da penhora por depósito ou fiança bancária significa apenas que o 
bem constrito é passível de substituição por um ou por outro. Não se pode, a partir 
da redação do mencionado dispositivo legal, afirmar genericamente que o dinheiro 
e a fiança bancária apresentam o mesmo status. [...] regra geral, quando o juízo 
estiver garantido por meio de depósito em dinheiro, ou ocorrer penhora sobre ele, 
inexiste direito subjetivo de obter, sem anuência da Fazenda Pública, a sua 
substituição por fiança bancária" (EREsp 1077039 / RJ, Primeira Seção, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Rel. p/acórdão Min. Herman Benjamin, julgado em 
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09.02.2011).
3. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1.401.132/PE, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 

MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 12/11/2013).

A mesma ratio decidendi deve ser aplicada à hipótese do seguro-garantia, a 

ela equiparado nos arts. 9°, II, e 15, I, da LEF. Cito precedente específico em que não se 

admitiu a substituição de depósito em dinheiro por seguro- garantia, sem concordância da 

Fazenda Pública:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. EXECUÇÃO 
GARANTIDA POR MEIO DE DEPÓSITO EM DINHEIRO. PEDIDO DE 
SUBSTITUIÇÃO POR SEGURO GARANTIA JUDICIAL. 
INVIABILIDADE.

1.Garantida a execução fiscal por meio de depósito em dinheiro, a 
substituição por seguro garantia judicial só é possível com a anuência da Fazenda 
Pública.

2.Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 213.678/SE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 24/10/2012).

No mesmo sentido, confira-se:

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. BENS 
PENHORÁVEIS. ORDEM LEGAL. SUBSTITUIÇÃO. DEPÓSITO EM 
DINHEIRO. SEGURO-GARANTIA. ANUÊNCIA DA FAZENDA 
PÚBLICA. NECESSIDADE. PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. 
AUSÊNCIA DE ELEMENTOS CONCRETOS NO ACÓRDÃO 
RECORRIDO.

1. O Tribunal a quo manteve decisão que autorizou a substituição 
de depósito judicial por seguro-garantia, com base em precedente segundo o qual 
o art. 15, I, da Lei 6.830/1980 permite que a penhora possa ser substituída, sem 
anuência do credor, quando o bem oferecido for dinheiro, fiança bancária ou 
seguro-garantia.

2. Conforme definido pela Primeira Seção do STJ, em julgamento 
submetido ao rito do art. 543-C do CPC/1973, é possível rejeitar pedido de 
substituição da penhora quando descumprida a ordem legal dos bens penhoráveis 
estatuída no art. 11 da LEF, além dos arts. 655 e 656 do CPC, mediante a recusa 
justificada da exequente (REsp 1.090.898/SP, Rel. Ministro Castro Meira, 
Primeira Seção, DJe 31/8/2009).

3. Por outro lado, encontra-se assentado o entendimento de que 
fiança bancária não possui o mesmo status que dinheiro, de modo que a Fazenda 
Pública não é obrigada a sujeitar-se à substituição do depósito (AgRg nos 
EAREsp 415.120/PR, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Seção, 
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DJe 27/5/2015; AgRg no REsp 1.543.108/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 23/9/2015; REsp 1.401.132/PE, Rel. Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 12/11/2013).

4. A mesma ratio decidendi deve ser aplicada à hipótese do 
seguro-garantia, a ela equiparado no art. 9°, II, da LEF. A propósito, em 
precedente específico, não se admitiu a substituição de depósito em 
dinheiro por seguro-garantia, sem concordância da Fazenda Pública 
(AgRg no AREsp 213.678/SE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 24/10/2012).

5. Não consta, no acórdão recorrido, motivação pautada em 
elementos concretos que justifiquem, com base no princípio da menor 
onerosidade, a exceção à regra.

6. Recurso Especial provido.
(REsp 1592339/PR, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 17/05/2016, DJe 01/06/2016, grifei)

Desse modo, estando o acórdão recorrido desalinhado da jurisprudência do 

STJ, merece reparo o decisum guerreado.

Por fim, não há falar em ofensa ao art. 525, I, do CPC/1973. O Tribunal de 

origem consignou à fl. 122, e-STJ, que "eventual nulidade das intimações anteriores (...), 

ou deficiência na instrução dos presentes autos deveria ter sido arguida no momento 

oportuno, quando a parte se manifestou nos autos às fls. 52/55", o que não ocorreu. O 

STJ entende que "a ausência ou nulidade de intimação deve ser alegada na primeira 

oportunidade, sob pena de preclusão" (AgInt no AREsp 1.307.819/SC, Rel. Ministra Maria 

Isabel Gallotti, Quarta Turma, DJe 7.12.2018).

No mesmo sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO 
ADMINISTRATIVO Nº 2 DO STJ. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
INTERPOSTO FORA DO PRAZO LEGAL. INTEMPESTIVIDADE 
RECONHECIDA. ART. 544 DO CPC/73.

(...) 3. O STJ entende que o vício existente na regularidade da 
intimação, ensejador da nulidade do ato processual, deve ser alegado na primeira 
oportunidade em que couber à parte falar nos autos, sob pena de preclusão, de 
acordo com o artigo 245 do CPC/73.

4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp 1056893/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 25/10/2018, DJe 08/11/2018)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO. NULIDADE 
RELATIVA NÃO ALEGADA NA PRIMEIRA OPORTUNIDADE DE 
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FALAR NOS AUTOS. PRECLUSÃO. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. Conforme orientação pacífica desta Corte Superior, o vício 

relativo à ausência de intimação constitui nulidade relativa, a qual deve ser 
alegada na primeira oportunidade em que couber à parte se manifestar nos autos 
(nos termos do art. 245 do CPC/1973, atual art. 278 do CPC/2015), sob pena de 
preclusão.

(...)
3. Agravo regimental da União desprovido.
(AgRg no REsp 468.292/PB, Rel. Ministro ANTONIO 

SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 18/10/2018, DJe 
06/11/2018)

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico do STJ, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, tendo 

em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja imposição da sanção, 

quando não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por 

decisão unânime do Colegiado, como no caso em análise. 

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto. 
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : FLEXTRONICS INTERNATIONAL TECNOLOGIA LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO REINECKEN DE ARAUJO E OUTRO(S) - DF014874 

 FLÁVIO DE HARO SANCHES  - SP192102 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FLEXTRONICS INTERNATIONAL TECNOLOGIA LTDA 
ADVOGADOS : MARCELO REINECKEN DE ARAUJO E OUTRO(S) - DF014874 

 FLÁVIO DE HARO SANCHES  - SP192102 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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